
 
 

C.N.P.J. (MF) Nº 05.182.233/0031-91 Av. Barão do Rio Branco, s/n – Aeroporto Velho CEP: 68.005.310. 

SANTARÉM – PARÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEMURB 

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

1.1. O presente relatório é resultado da pesquisa de preços a seguir discriminada, em cumprimento ao de-

terminado na Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normativos. 

2. Objeto 

2.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de fornecimento de refeições pron-

tas do tipo marmitex para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Urbanismo e Serviços Públicos do 

Município de Santarém, Estado do Pará. 

3. PERÍODO DE REALIZAÇÃO 

3.1. 18 de junho à 18 de junho de 2024. 

4. METODOLOGIA APLICADA 

☐Média    ☒Mediana    ☐Menor Preço    ☐Outra:  

5. FONTES DE PESQUISA 

5.1. Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o art. 23, §1º da Lei 

nº. 14.133, de 1º de abril de 2021: 

☒ Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais 
de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços 
correspondente. Painel Nacional de Contratações Públicas (https://www.gov.br/pncp/pt-br), Painel de Preços 
(https://paineldeprecos.planejamento.gov.br) ou Banco de Preços em Saúde (http://bps.saude.gov.br/)  

☒ Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) 
ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice 
de atualização de preços correspondente 

☐ Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo 
Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, atualizados no momento da 
pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital ou 
contratação direta, contendo a data e a hora de acesso 

☐ Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de 
ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido 
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital ou contrata-
ção direta 

☐ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida 
no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital ou contratação direta 

https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/
http://bps.saude.gov.br/
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6. ANÁLISE DA PESQUISA 

6.1. Após análise detalhada dos preços obtidos chegou-se ao Preço de Referência de R$ 846.587,50 (oito-

centos e quarenta e seis mil quinhentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos). E aos seguintes preços 

unitários: 

6.2. ITEM 01 – R$ 23,50 (vinte e três reais e cinquenta centavos).  

7. ANEXOS 

7.1. A documentação comprobatória contendo 27 (vinte e sete) folhas que compõem a pesquisa de preços 

segue anexa a este relatório. 

 

 

 

Santarém/PÁ, 18 de junho de 2024. 

 

 

__________________________________ 
João Lucas Passos Nascimento 

Divisão de Suprimentos 
Decreto n°615/2022 – GAP/PMS 

 



ITEM DESCRIÇÃO UN QUANT. MESES

PREÇO 

PUBLICO 

(S / N)

VALOR UN. 

OFERTADO

MÉDIA DOS 

OUTROS 

PREÇOS

DIFERENÇA % 

ENTRE OS 

PREÇOS

ESTÁ ACIMA DE 

30% ?

VALOR 

UNITÁRIO 

OFERTDADO

MÉDIA DOS DEMAIS 

PREÇO SANEADOS 

PARCIAL

DIFERENÇA 

ENTRE PREÇO 

UN. E MÉDIAS

ESTÁ ABAIXO DE -

70%?

PREÇOS 

APROVADOS

MEDIANA 

UNIT. 

SANEADA

VALOR TOTAL

1
Portal Nacional de Contratações Públicas - 

PNCP
R$19,33 R$24,00 -19,46% APROVADO R$19,33 R$24,00 80,54% APROVADO R$19,33

2
 Aquisições e contratações similares de outros 

entes públicos -  Prefeitura Municipal de 

Augusto Corrêa - Pá

R$22,00 R$22,17 -0,74% APROVADO R$22,00 R$22,17 99,26% APROVADO R$22,00

3
 Aquisições e contratações similares de outros 

entes públicos - Prefeitura de Placas - Pá
R$25,00 R$20,67 20,98% APROVADO R$25,00 R$20,67 120,98% APROVADO R$25,00

4
 Aquisições e contratações similares de outros 

entes públicos - Câmara Municipal de Ourém - 

Pá

R$25,00 R$23,50 6,38% APROVADO R$25,00 R$23,50 106,38% APROVADO R$25,00

TOTAL

R$846.587,50

R$ 846.587,50

Agente responsável pela pesquisa/Matrícula : JOÃO LUCAS PASSOS NASCIMENTO - 88411

Fontes consultadas : I- Painel de Preços (X) - II- Contratações similares (X) - III- Mídia especializada (Sítios eletrônicos) ( ) - IV- Pesquisa direta com fornecedor ( ) Base nacional de notas fiscais eletrônicas

Justificativa para a metodologia adotada : A metodologia adotada para estimar o valor de referência foi a mediana, pois é o método que melhor consegue lidar com eventuais distorções, pois elimina eventuais outliers. Além disso, foram desconsiderados na pesquisa os preços cujo desvio padrão é superior a 30%. Para o cálculo considerou um conjunto de no 

mínimo 03 preços oriundos dos parâmetros de que trata o art. 46, desconsiderados os valores Inexequíveis e os Excessivamente elevados, conforme art. 47, ambos do Decereto 1,525 de 23 de novembro de 2022.

RELAÇÃO DE FORNECEDORES QUE FORAM CONSULTADOS E NÃO ENVIARAM COTAÇÃO
RAZÃO SOCIAL/CNPJ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS 

Av. Barão do Rio Branco, s/n – Aeroporto Velho. CEP: 68.005.310

FONTE/CNPJ-FORNECEDOR

01

Serviço de preparo e fornecimento de 

refeições prontas tipo “Marmitex”, 700g cada 

unidade, aos servidores da Secretaria 

Municipal de Urbanismo e Serviços Públicos – 

SEMURB, conforme cardápio disposto no sub 

item “2.4”, “a)” e “b)” do Termo de Referência.. 

UN 12 R$23,50

Tipo de Julgamento: Menor Preço

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS DO TIPO MARMITEX PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SANTARÉM, ESTADO DO PARÁ

36.025

TELEFONE E-MAIL

Orientações: 

1. Conforme Art. 47 do Decreto 1.525/2022, poderão ser utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. Poderão 

ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente. Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovado pela autoridade 

competente. 

2. Conforme Art. 46 do Decreto 1.525/2022, as fontes de consulta são: Painel de Preços, banco de preços em saúde, SIstema Radar do TCE-MT ou por consulta de preços no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Aquisições e contratações similares de outros entes públicos, mídia especializada e pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação. O Decreto 1.525/2022 informa ainda que devem ser priorizadas as duas primeiras fontes.

4. Conforme rt. 47 do Decreto 1.525/2022, deve ser apresentada justificativa para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável.

5. Caso a pesquisa tenha sido realizada com fornecedores, deve-se juntar aos autos do processo a relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput.

6. Deve-se também anexar ao processo todas as pesquisas de preços que foram utilizadas para a formação da planilha de preços acima.

7. Sugere-se a desconsideração de preços que estejam com desvio padrão superior a 30% da média.



  Sua sessão irá expirar em: 0h : 8m : 10s

Última atualização 29/02/2024

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA FUTURAS AQUISIÇÕES DE REFEIÇÕES, MARMITEX E KITS LANCHES PARA OS DIVERSOS DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE ELDORADO, NA

MODALIDADE PREGÃO, POR MEIO DE SISTEMA ELETRÔNICO, ATRAVÉS DE SRP (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

   Editais

Edital nº 003/2024/2024

Local: Eldorado/SP Órgão: MUNICIPIO DE ELDORADO Unidade compradora: 111 - Prefeitura Municipal de Eldorado - SP

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I Tipo: Edital Modo de Disputa: Aberto Registro de preço: Sim

Data de divulgação no PNCP: 29/02/2024 Situação: Divulgada no PNCP Data de início de recebimento de propostas: 01/03/2024 09:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 15/03/2024 09:00 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 45089885000185-1-000003/2024 Fonte: AZ INFORMATICA LTDA

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 587.590,00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

R$ 581.850,00

Itens Arquivos Histórico

Númeroc Descriçãoc Quantidadec Valor unitário estimadoc Valor total estimadoc Detalharc

Portal Nacional de Contratações Públicas   

Olá, JOAO LUCAS PASSOS NASCIMENTO

Sair da conta

https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/app/editais
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/


Exibir: 1-4 de 4 itens Página  

1334681 MARMITEX TAMANHO GRANDE

CONTENDO NO MÍNIMO: ARROZ,

FEIJÃO, UM TIPO DE CARNE (CARNE

BOVINA, FRANGO OU FILÉ DE PEIXE),

LEGUMES REFOGADOS E FAROFA.

6000 R$ 19,33 R$ 115.980,00 

1334682 FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO TIPO

SELF-SERVICE (ALMOÇO) OU

EQUIVALENTE - PELO PERÍODO DE 12

(DOZE) MESES;

DETALHAMENTO/COMPOSIÇÃO

BÁSICA: PRATO PRINCIPAL: 02 TIPOS

DE CARNES (BOVINA, AVE OU

PESCADOS) ACOMPANHAMENTO:

ARROZ E FEIJÃO; GUARNIÇÃO:

MASSAS, PURÊS OU LEGUMINOSAS

OU FAROFA; SALADA CRUA OU

COZIDA (DIARIAMENTE); SUCO: 02

OPÇÕES DE SUCO (FRUTA IN NATURA

OU POLPA) - 300 ML. OBS: REFEIÇÃO

PRONTA, TIPO SELF-SERVICE,

PREPARADA DENTRO DAS MELHORES

TÉCNICAS CULINÁRIAS, UTILIZANDO

GÊNEROS DE PRIMEIRA QUALIDADE

CONFORME PARÂMETROS DO PAT

(PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO

TRABALHADOR -GOVERNO FEDERAL).

4000 R$ 44,63 R$ 178.520,00 

1334683 KIT LANCHE CONTENDO: 01 UNIDADE

DE PÃO FRANCÊS (SEMPRE COM

QUEIJO, ACOMPANHADO DE

PRESUNTO, MORTADELA OU SALAME,

A DEPENDER DA NECESSIDADE DO

DEPARTAMENTO), 01 UNIDADE DE

SUCO DE CAIXINHA OU

ACHOCOLATADO (NO MÍNIMO 200ML),

01 IOGURTE (NO MÍNIMO 120G), 01

BOLACHA EMBALADA (NO MÍNIMO

20G).

5000 R$ 14,98 R$ 74.900,00 

1334684 KIT LANCHE CONTENDO: 2 SUCO

250ML (ÁGUA, SUCO CONCENTRADO

DE LARANJA OU UVA OU LIMÃO (1,2%),

AROMA SINTÉTICO IDÊNTICO AO

NATURAL, REGULADORES DE ACIDEZ

ÁCIDO CÍTRICO E CITRATO DE SÓDIO,

SEQUESTRANTES

HEXAMETAFOSFATO DE SÓDIO E EDTA

CÁLCIO DISSÓDICO, ESTABILIZANTES

CARBOXIMETILCELULOSE SÓDICA E

GOMA XANTANA, CONSERVADORES

BENZOATO DE SÓDIO E SORBATO DE

POTÁSSIO, EDULCORANTES

ACESULFAME DE POTÁSSIO (29MG),

SUCRALOSE (11MG) E CICLAMATO DE

SÓDIO (2MG) POR 100ML); " 1 ÁGUA

MINERAL SEM GÁS GARRAFA 510ML; "

1 BISCOITO MINI WAFER

(MORANGO/CHOCOLATE SACHÊ 30

GRAMAS - EMBALADO

INDIVIDUALMENTE) " 2 BISCOITO DE

ÁGUA (SACHE 144 GRAMAS -

EMBALADO INDIVIDUALMENTE,

FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA

COM FERRO, ÁCIDO FÓLICO E

VITAMINAS B3, B2 E B1, GORDURA

VEGETAL, AÇÚCAR, AÇÚCAR

INVERTIDO, SAL E FERMENTOS

QUÍMICOS: BICARBONATO DE

AMÔNIO, FOSFATO MONOCÁLCICO E

BICARBONATO DE SÓDIO.) " 2 CEREAL

EM BARRA, COM FRUTAS (PORÇÃO DE

25G - EMBALADO INDIVIDUALMENTE)

" 1 MAÇA NACIONAL (PESO MÍNIMO

150 GRAMAS) " 1 BANANA NANICA

(PESO MÍNIMO 150 GRAMAS).

7000 R$ 31,17 R$ 218.190,00 

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à

divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo

novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado deliberativo com suas atribuições

estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma concepção direta legal,

homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às contratações disponibilizadas no

PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

PC_COMPRAS
Realce

PC_COMPRAS
Realce

PC_COMPRAS
Realce



AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

https://portaldeservicos.economia.gov.br/
tel:08009789001
https://www.iadb.org/pt
https://www.iadb.org/pt
https://www.enap.gov.br/pt/
https://www.enap.gov.br/pt/
https://www.serpro.gov.br/
https://www.serpro.gov.br/
https://www.sebrae.com.br/
https://www.sebrae.com.br/
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CONTRATO Nº 20240081 

TERMO DE CONTRATO Nº 20240081, QUE 

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE AUGUSTO CORRÊA E A EMPRESA JOÃO 

REGINALDO PAIXÃO JUNIOR 79070990210 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AUGUSTO CORRÊA, neste ato denominado 

CONTRATANTE, com sede na Praça São Miguel, nº 60, Bairro: São Miguel, Augusto Corrêa; CEP: 

68.610-000, inscrito no C.N.P.J sob o nº 04.873.600/0001-15, representada pelo Sr. FRANCISCO 

EDINALDO QUEIROZ DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal, portador da matricula funcional nº 

128890-3, residente à Rua Joaquim Francisco Gomes, nº 1101, Pratiaçu, Augusto Corrêa/PA, CEP: 

68.610-000, e de outro lado a firma JOÃO REGINALDO PAIXÃO JUNIOR 79070990210; CNPJ: nº 

41.009.183/0001-93, estabelecida à Rua Domingos Cardoso, 601, Espírito Santo, Augusto Corrêa/PA, 

representada neste ato pelo Sr. JOÃO REGINALDO PAIXÃO JUNIOR, portador do CPF: nº 

790.709.902-10, residente à Rua Domingos Cardoso, 601, Espirito Santo, Augusto Corrêa-PA, CEP: 

68.610-000, tendo em vista o que consta no Processo nº 2592224/2022 e em observância às disposições 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 

1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 9/2023, por Sistema de 

Registro de Preços nº 20230320,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem como objetivo a contratação de empresa para o fornecimento de 

refeição tipo marmitex, para a atender as necessidades da Prefeitura Municipal e Secretarias 

agregadas de Augusto Corrêa/PA. 

 
Empresa: JOÃO REGINALDO PAIXÃO JUNIOR 79070990210; CNPJ: nº 41.009.183/0001-93, 

estabelecida à Rua Domingos Cardoso, 601, Espírito Santo, Augusto Corrêa/PA, representada neste ato 

pelo Sr. JOÃO REGINALDO PAIXÃO JUNIOR, CPF: nº 790.709.902-10, RG: nº 4713634 PC/PA, 

fone: (91) 98370-8913/98502-2896, e-mail: tainara12.boreges@gmail.com  

 

Item Descrição Und Qtde 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 

QUENTINHA DE BIFE: Carne vermelha 

Bovina. Contendo (arroz branco(60g), 

macarrão (60g), feijão(90g), farofa(20g) e 

mix de salada verde (alface lisa/crespa, 

cenoura, pepino e tomate). A embalagem 

terá de ser em alumínio ou isopor 

descartável em formato redondo. Fornecer 

talheres descartáveis. 

UND 660 R$ 22,00 R$ 14.520,00 

2 

QUENTINHA DE CARNE ASSADA DE 

PANELA COM BATATA: Carne bovina. 

Contendo (arroz branco (60g), macarrão 

(60g), feijão(90g), farofa(20g) e mix de 

salada verde (alface lisa/crespa, cenoura, 

pepino e tomate). A embalagem terá de ser 

em Alumínio ou isopor descartável em 

formato redondo. Fornecer talheres 

descartáveis. 

UND 560 R$ 22,00 R$ 12.320,00 

3 

QUENTINHA DE CARNE FRITA 

(BISTECA): Carne bovina. Contendo 

(arroz branco(60g), macarrão (60g), 

feijão(90g), farofa(20g) e mix de salada 

UND 400 R$ 22,00 R$ 8.800,00 

mailto:cplp.aug.correa@gmail.com
mailto:tainara12.boreges@gmail.com
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verde (alface lisa/crespa, cenoura, pepino e 

tomate). A embalagem terá de ser em 

alumínio ou isopor descartável, formato 

redondo, fornecer talheres descartáveis. 

4 

QUENTINHA DE FRANGO NA 

CHAPA: Proteina de frango, contendo: 

arroz branco (60g); macarrão (60g); feijão 

(90g); farofa (20g); e mix de salada verde 

(alface lisa/crespa, cenoura, pepino e 

tomate). A embalagem terá de ser em 

aluminio ou isopor descartável, em 

formato redondo, fonecer talheres 

descartáveis. 

UND 100 R$ 22,00 R$ 2.200,00 

5 

QUENTINHA DE CARNE MUIDA 

COM OVO FRITO: Contendo (arroz 

branco(60g), macarrão (60g), feijão(90g), 

farofa(20g) e mix de salada verde (alface 

lisa/crespa, cenoura, pepino e tomate). A 

embalagem terá de ser em alumínio ou 

isopor descartável em formato redondo. 

Fornecer talheres descartáveis. 

UND 350 R$ 22,00 R$ 7.700,00 

6 

QUENTINHA DE FRANGO FRITO 

COM MACAXEIRA: Contendo (arroz 

branco(60g), macarrão (60g), feijão(90g), 

farofa(20g) e mix de salada verde (alface 

lisa/crespa, cenoura, pepino e tomate). A 

embalagem terá de ser em alumínio ou 

isopor descartável em formato redondo. 

Fornecer talheres descartáveis. 

UND 350 R$ 22,00 R$ 7.700,00 

7 

QUENTINHA DE FRANGO GUISADO 

COM BATATA: Contendo (arroz 

branco(60g), macarrão (60g), feijão(90g), 

farofa(20G) e mix de salada verde (alface 

lisa/crespa, cenoura, pepino e tomate). A 

embalagem terá de ser em alumínio ou 

isopor descartável em formato redondo. 

Fornecer talheres descartáveis. 

UND 390 R$ 22,00 R$ 8.580,00 

8 

QUENTINHA DE PEIXE FRITO OU 

COZIDO: Porção de (150g). Contendo 

(arroz branco(60g), macarrão (60g), 

feijão(90g), farofa(20g) e mix de salada 

verde (alface lisa/crespa, cenoura, pepino e 

tomate). A embalagem terá de ser em 

alumínio ou isopor descartável em formato 

redondo. Fornecer talheres descartáveis. 

UND 580 R$ 22,00 R$ 12.760,00 

Valor Total R$: R$ 74.580,00 

 

1.2. Condições de fornecimento, serviço, recebimento, prazo e local 

1.2.1. A Contratada prestará os serviços, objeto do Contrato, da seguinte forma, e em conformidade com 

as ordens de serviço, emitidas pela Prefeitura e Secretarias agregadas, de acordo com o presente Termo 

de Referência. 

1.2.2. O fornecimento será prestado de forma fracionada/parcelada, conforme as necessidades dos 

órgãos já mencionados; 

1.2.3. O prazo para entrega do Marmitex será em até 06h após a ordem de fornecimento/ligação ou 

conversa via WhatsApp e agendamento feito entre CONTRATANTE e CONTRATADA ou, 
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dependendo da quantidade demandada, e/ou outro tipo de situação, poderá ser estendido o prazo, desde 

que acordado entre CONTRATANTE e CONTRATADA, não ultrapassando a quantidade prevista no 

item 1.1, bem como o tipo de cardápio, dentre os especificados no Termo de Referência, confirmando, 

inclusive, o local, horário e a data em que deverão ser entregues. 

1.2.4. Os Marmitex deverão ser entregues no endereço das Secretarias abaixo mencionadas ou em outro 

local, desde que seja acordado entre CONTRATANTE e CONTRATADA: 

 

SECRETARIAS ENDEREÇO 

Secretaria Municipal de Administração - 

SEMAF 
Praça São Miguel, nº 60. Bairro Centro 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca e 

Aquicultura - SEMAPA 
Rua Bento Costa, nº 855. Bairro Espírito Santo. 

Secretaria Municipal de Cultura, Desporto, 

Juventude e Lazer - SECULT 
Avenida Magalhães Barata, nº 122. Bairro Nazaré 

Secretaria Municipal de Obras - SEMOB 
Travessa Joaquim Ferreira Seixas, S/N. Bairro 

Espírito Santo 

Secretaria Municipal de Planejamento, 

Desenvolvimento Econômico e Turismo - 

SEPLADE 

Avenida João Batista Monteiro, S/N, anexo ao prédio 

da Prefeitura Municipal de Augusto Corrêa. 

 

1.2.5. Os serviços acontecerão, de forma regular, nos períodos matutino, vespertino e noturno, conforme 

a necessidade dos órgãos públicos. Os horários para a prestação do serviço, serão definidos pelo órgão 

solicitante, informando a necessidade para o fornecimento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. O valor total da contratação é de R$ 74.580,00 (setenta e quatro mil quinhentos e oitenta reais). 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

2.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

3.1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Eletrônico nº 9/2023, realizado 

com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93e nas demais normas 

vigentes. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

4.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da 

Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 

combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

5.1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em 29 de janeiro de 2024, extinguindo-se em 31 de 

dezembro de 2024, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e 

vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

6.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2. Permitir ao pessoal do fornecedor o acesso ao local da entrega do objeto, desde que observadas as 

normas de segurança; 
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6.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

6.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

6.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

7.1. É obrigação da Contratada manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, durante a execução contratual; 

7.2. A Contratada deverá disponibilizar todos os recursos necessários ao pleno atendimento das 

demandas; 

7.3. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação dos 

serviços e prestar todos os esclarecimentos que pelos órgãos forem solicitados, cujas reclamações 

referentes à execução contratual se obriga prontamente a atender. 

7.4. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante; 

7.5. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

empregados quando do fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em 

dependência do CONTRATANTE;  

7.6. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados ao 

fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

7.7. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 

deste contrato. 

7.8 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 

não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá 

onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 

vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE.; 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

9.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

9.1.1. Expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 

CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato; 

9.1.2. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver 

prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; e 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. Os referidos serviços de buffet deverão ser iniciados após a assinatura do Contrato. 

10.2. O recebimento do item não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do contrato. 

10.3. Os itens a serem entregues serão objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 

servidores designados pela PREFEITURA MUNICIPAL;  
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10.4. A Fiscalização exercida no interesse da Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

10.5. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto deste contrato, se 

em desacordo com as especificações e as Cláusulas Contratuais. 

10.6. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente 

atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO 

11.1. A atestação da nota de entrega do material será feita por um servidor designado pelo 

CONTRATANTE; 

11.2. Caberá ao fiscal de contrato receber o produto. Caberá ao mesmo ATESTAR a nota fiscal e 

ENCAMINHÁ-LA para o Departamento Financeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE AUGUSTO 

CORRÊA. CADA nota fiscal deverá estar acompanhada das guias de comprovação de regularidade 

fiscal para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, Estadual, Municipal, Trabalhista e FGTS, bem 

como recibo e cópia do extrato do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA 

12. Considerando haver adequação orçamentária e financeira da despesa, a Lei Orçamentária em vigor 

Exercício 2024:  

• Atividade 0301.041230016.2.011 Manutenção da Secretaria Municipal de Administração e 

Finanças, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, 

Subelemento 3.3.90.39.41, no valor de R$ 47.300,00; 

• Atividade 1401.131220016.2.126 Manutenção da Secretaria de Cultura, Desporto, 

Juventude e Lazer, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, 

Subelemento 3.3.90.39.41, no valor de R$ 8.360,00; 

• Atividade 0501.261220016.2.045 Manutenção da Secretaria de Obras, Transporte, 

Urbanização e Saneamento, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa 

jurídica, Subelemento 3.3.90.39.41, no valor de R$ 6.380,00; 

• Atividade 0901.041210016.2.071 Sec. Munic. Planej. Desen. e Turismo-SEPLADE, 

Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, Subelemento 

3.3.90.39.41, no valor de R$ 10.340,00; 

• Atividade 0601.201220016.2.047 Manutenção da Secretaria de Agricultura, Classificação 

econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, Subelemento 3.3.90.39.41, no 

valor de R$ 2.200,00. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

13.1. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descrição do objeto e quantidade 

discriminada e acompanhada das requisições dos mesmos;  

13.2. O pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, 

ficando a contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ser renovadas 

no prazo de seus vencimentos. 

13.3. A Nota Fiscal/Fatura que contiver erro será devolvida à CONTRATADA para retificação e 

reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado no subitem acima que recomeçará a ser 

contado integralmente a partir de sua reapresentação. 

13.4. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

13.5. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.6. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal quando o órgão contratante atestar a execução 

do objeto do contrato. 

13.7. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
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mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 

8.666, de 1993.  

13.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja 

interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

15.1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato 

poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no 

artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

15.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

15.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as 

supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 

16.1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais 

obrigações assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

16.1.1. Advertência; 

16.1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total, 

recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

16.1.3. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 

10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente 

ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à 

Autorização de Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

16.1.4. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% 

(dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por 

motivo não aceito pelo CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Autorização de 

Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

16.1.5. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração da PREFEITURA MUNICIPAL DE AUGUSTO CORRÊA, por até 2 (dois) anos. 

16.2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 

16.2.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 

16.2.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

16.2.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

16.2.4. Fizer declaração falsa; 

16.2.5. Cometer fraude fiscal; 

16.2.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

16.2.7. Não celebrar o contrato; 

16.2.8. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

16.2.9. Apresentar documentação falsa. 
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16.3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 

inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades 

referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 

16.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 

Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta Cláusula, a 

CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

16.5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do 

CONTRATANTE, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a 

dos pagamentos a serem efetuados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

17.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 

a 80 da Lei nº 8.666/93. 

17.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

17.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a 

CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

17.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

17.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

17.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 

da autoridade competente. 

17.3.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

18.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 

18.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o deve ser adotado o 

reajustamento pelo IPCA/IBGE, pois é o índice oficial de monitoramento da inflação no Brasil, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

18.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

18.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que 

este ocorrer. 

18.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

18.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor.  

18.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

18.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 

CONTRATADA 

20.1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico nº 9/2023, cuja realização decorre 

da autorização do Sr. FRANCISCO EDINALDO QUEIROZ DE OLIVEIRA, e da proposta da 

CONTRATADA. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

21.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de AUGUSTO CORRÊA, com 

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

21.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de 

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas 

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

 

Augusto Corrêa/PA, 29 de janeiro de 2024. 

 

 

 

 

 

______________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AUGUSTO CORRÊA 

C.N.P.J: 04.873.600/0001-15 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

_______________________________________________ 

JOÃO REGINALDO PAIXÃO JUNIOR 79070990210 

 C.N.P.J: 41.009.183/0001-93 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1.____________________________________               2.____________________________________ 

FRANCISCO EDINALDO 
QUEIROZ DE 
OLIVEIRA:59353678234

Assinado de forma digital por 
FRANCISCO EDINALDO QUEIROZ 
DE OLIVEIRA:59353678234 
Dados: 2024.01.30 16:20:49 -03'00'

JOAO REGINALDO PAIXAO 
JUNIOR 
79070990210:41009183000193

Assinado de forma digital por 
JOAO REGINALDO PAIXAO JUNIOR 
79070990210:41009183000193 
Dados: 2024.01.30 22:41:25 -03'00'

mailto:cplp.aug.correa@gmail.com
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº147/2024 

 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE PLACAS, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na RUA 
OLAVO BILAC, S/N, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 01.611.858/0001-55, representado pelo Sra. LEILA RAQUEL 
POSSIMOSER, PREFEITA MUNICIPAL, portador do CPF nº 205.037.252-34, residente na RUA SÃO JOSÉ S/N, 
PLACAS - PARÁ, CEP 68.138-000 doravante denominado CONTRATANTE, e do outro CLEONICE FREITAS DA 
SILVA, devidamente inscrita no CNPJ sob o Nº30.890.042/0001-06, com sede na TV. Rui Barbosa, nº81, Centro, CEP 
68.038-000, Placas – Pará, doravante denominada CONTRATADA, conforme as cláusulas e condições a seguir 
elencadas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

1.1 O presente ajuste tem por base às disposições constitucionais atinentes à Contratações realizadas pela 

Administração Pública, especialmente o art. 37 da CF/1998, além das disposições insertas na Lei Nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO CONTRATUAL (art.92, I e II Lei 14.333/2021) 

 

2.1 O presente Contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PREPARO, 

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTA TIPO MARMITEX COMERCIAL, destinado a atender a demanda da Sec. Mun. 

de infraestrutura e Sec. Mun. de Administração. 

 
Nº 
do 
Item 

QUANT. 
INFRA 

QUANT. 
ADM. 

QUANT. 
TOTAL 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

 
CAT SERV. 

OBJETO 
DESCRIÇÃO DO ITEM 

VALOR UND. 

1 

279 500 

779 UNIDADE 

15210 FORNECIMENTO DE 
REFEIÇÃO PRONTA 
TIPO MARMITEX  

SERVIDOS MARMITEX DE 
ISOPOR COM TAMPA, 
ACOMPANHADAS DE 
TALHERES 
DESCARTÁVEL E 
EMBALADO 
SEPARADAMENTE, 
POSSUINDO NO MINIMO 
200GRAMAS DE 
PROTEINA, COM OPÇÕES 
CONFORME 
DETERMINADO ABAIXO 

R$25,00 

2.2 Vinculam esta contratação, independente de transcrição: 

2.2.1 O Termo de Referência 

2.2.2 A Proposta do Contratado 

2.2.3 Edital 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FATO GERADOR CONTRATUAL 

 

3.1 O presente instrumento contratual foi devidamente autorizado através de Procedimento de Dispensa de Licitação, 

em estrita conformidade com o prescrito no Art. 75, II, da Lei Nº 14.133/2021 
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CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

4.1 VALOR DA DESPESA 
4.1.1O valor maximo total da despesa é de R$19.475,00 (dezenove mil e quatrocentos e setenta e cinco reais) 

4.2FORMA DE PAGAMENTO 

4.2.1O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 
4.2.2Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
4.3 A retenção do imposto de renda será retido na fonte pagadora, nos termos da Instrução Normativa nº 1.234 da 
Receita Federal do Brasil, sob a aplicação das alíquotas presentes na referida norma, editada nos termos do artigo 64 
da Lei Federal nº 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta municipalidade. 
4.4 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadas nos documentos 
fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN nº 1234/2012. 
4.5 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação dos serviços 
contratados/fornecimento dos bens contratado, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres 
municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição de 1988. 

4.3PRAZO DE PAGAMENTO 

4.3.1O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 

4.3.2Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do 
objeto do contrato. 

4.3.3No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPGM de correção 
monetária. 

4.4CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.4.1A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

4.4.2O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.4.2Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
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contratante; 

4.4.3A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal. 

4.4.4Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

4.4.5Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

4.4.6Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

4.4.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art.92, X, XI E XIV da Lei 14.333/2021) 

5.1São obrigações da Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo   de Referência.. 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

c) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos. 

d) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

e) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art.92, XIV, XVI E XV 

 

6.1. A Contratada obriga-se a: 
a) Fornecer o objeto somente mediante Ordem de serviços, emitido pela CONTRATANTE. 
b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita 

observância das especificações do Edital e da proposta, e realizar vistoria através do fiscal para verificação se do 
estado do bem/serviço entregue, para que ao fim da contratação o bem seja devolvido ao contratante sem que o 
deixe no prejuízo. Essa vistoria fica sob responsabilidade do fiscal do contrato e em sua posse. 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, 
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remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de cinco dias, o objeto com avarias ou defeitos; 
e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto. 
f) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 

na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 
g) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 

h) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

i) Não Terceirizar o serviço. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXCLUSIVIDADE 

 

7.1Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO art. 92 XIX 

 

8.1O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de qualquer de suas cláusulas, bem como 

diante das hipóteses previstas no Art. 137 da Lei Nº 14.133/2021. 

 

CLAUSULA NONA- DAS INFRAÇÕES E PENALIDADE (art.92 XIV) 

 
9.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2-Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

9.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

9.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

9.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

9.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.12  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

9.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLAUSULA DECIMA - REGIME DE EXECUÇÃO CONTRATUTAL (art.92, IV) 

10.1 O serviço deverá ser executado nos seguintes termos: 
a) Deverá ser fornecido em até duas horas após o recebimento da ordem de fornecimento. 
b) Em caso de ordem de fornecimento acima de 50 unidades o contratado será informado com 1 dias útil 

antes. 
c) O contratado deverá ter disponível todos os dias todas as opções do cardápio: 
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O Cardápio da alimentação deverá conter alimentos dos seguintes grupos: 
 

a) Carnes (bovina, suína, aves, peixes, etc.); 
b) Saladas Variadas (de boa qualidade e procedência); 
c) Arroz e feijão; 
d) Massa, purês, farofa, refogados, etc. 

 

OPÇÕES QUE DEVEM SER DISPONIBILIZADAS DIARIAMENTE 

01 Arroz branco cenoura, purê de batata, salada, carne assada; 

02 Arroz branco, feijão, lasanha, salada, macarrão, carnes; 

03 Arroz branco, feijão com charque, salada, farofa, carne assada de panela, frango assado; 

04 Arroz branco, feijão, peixe, salada de legumes,  

05 Arroz a grega, feijão, frango grelhado, lagarto recheado, macarrão simples, salada. 

06 Arroz branco com charque, feijão, macarrão, picadinho de carne, frango assado, farofa e 
salada. 

07 Arroz branco, feijoada, panqueca, couve, farofa, carne. 

08 Arroz branco, feijão, salada, bife, frango. 

09 Arroz branco, feijão, salada, frango cozido, farofa. 
 
 

 

10.2. A Ordem de Serviços, será emitida, preferencialmente, por meio eletrônico e deverá constar nela as informações afetas aos 
serviços adquiridos, detalhando o item e a quantidade demandada 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art.92 VII) 
11.1 A despesa decorrente da presente contratação correrão á contra de recursos específicos consignados na seguinte 

Rubrica Orçamentaria: 

04.122.0052.2.048.3.3.90.39.00 – Funcionamento da Sec. De Administração  

04.122.0052.2.050.3.3.90.39.00 – Funcionamento da Sec. De Infraestrutura  
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS (art.92 III) 

12.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES  

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

13.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO  

14.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo Portal da Transparência do Município. E, 

se necessário, será publicado nas impressas oficiais da União e do Estado. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LPGD 

15.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão do contrato administrativo e que eventualmente venha a ser firmado. 

15.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

15.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

15.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 

para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações.  

15.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.  

15.6 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

15.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

15.8 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

15.8.01 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm


 

 
 

 
PODER EXECUTIVO 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLACAS 
 

 

 
 

15.9 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, por recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 

16.1 O presente Instrumento Contratual será por escopo, com vigência de até 31 de Dezembro de 2024, iniciando na 

data da assinatura. Com possibilidade prorrogação mediante termos aditivos, extinguindo-se, tão somente, com a 

conclusão do objeto e ingresso dos Recursos no Erário Municipal. O Prazo de vigência está respeitando o crédito 

orçamentário. A eficacia passará a ser contada a partir da publicação do contrato no PNCP. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

17.1 O presente Contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão transferidos os direitos e 

obrigações ora estipulados.  

 

17.2 O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento escrito, devidamente 

subscrito pelas partes contratantes. 

 

17.3 O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos Arts. 781 e 784, inciso II do 

Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus sucessores eletivos em todas as obrigações aqui assumidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

 

18.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Uruará-Pará, como o competente para dirimir quaisquer dúvidas e/ou 

divergências que porventura venham a ocorrer em virtude do cumprimento do presente contrato, em detrimento de 

qualquer outro por mais privilegiado que se configure. 

 

PLACAS – PA, 15 de Abril de 2024. 

______________________________________________ 
 

CONTRATANTE 

_______________________________________________ 

CONTRATADO  

 

 

 

 

 

 

CLEONICE FREITAS DA SILVA 
81623798272:30890042000106

Assinado de forma digital por CLEONICE FREITAS 
DA SILVA 81623798272:30890042000106 
Dados: 2024.04.15 10:28:53 -03'00'

MUNICIPIO DE 
PLACAS:01611858000155

Assinado de forma digital por 
MUNICIPIO DE 
PLACAS:01611858000155 
Dados: 2024.04.15 10:29:52 -03'00'

LEILA RAQUEL 
POSSIMOSER:
20503725234

Assinado de forma digital 
por LEILA RAQUEL 
POSSIMOSER:20503725234 
Dados: 2024.04.15 10:31:02 
-03'00'













ALESSANDRE 
OLIVEIRA 
SOUZA:8365542528
7

Assinado de forma 
digital por ALESSANDRE 
OLIVEIRA 
SOUZA:83655425287

EMILY WITORIA LIMA 
BARROSO 
05628170267:448677
23000168

Assinado de forma digital 
por EMILY WITORIA LIMA 
BARROSO 
05628170267:4486772300
0168


